PARECER Nº  1657, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 237, DE 2003. 

De  autoria do Deputado Roberto Morais, o Projeto de Lei nº 237, de 2003, declara de utilidade pública a “Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Pedro”, naquele Município. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir,  foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua  constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito,  nos termos do  art. 31, § 1º, item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

O objetivo da entidade que se quer declarar de utilidade pública é  dar apoio material, financeiro, educacional e psicológico aos excepcionais e deficientes, conforme consta do artigo 2º de seu estatuto, registrado no 2º Cartório de Notas, Protesto e Registro de Títulos e Documentos de São Pedro. 

O autor juntou  a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 05 a 110 , 115 a 176 e 179 a 219 do projeto. 

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº 237, de 2003. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) VANDERLEI SIRAQUE - RELATOR

Aprovado o projeto de lei nos termos do parecer do relator “ad referendum” do Plenário.

Sala das Comissões, em 1/12/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – JOSÉ BITTENCOURT – BALEIA ROSSI – VALDOMIRO LOPES – AFONSO LOBATO

SPL - Código de Originalidade: 525445 250604 1559


